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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 182, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017

Autoriza o fornecimento de selos de controle de bebidas para importação.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FLORIANÓPOLIS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo. 302, inciso IX, combinado com o Artigo 224,
inciso VII e o artigo 314 inciso VI, da Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU
de 17 de maio de 2012, e considerando o disposto no art. 51, da Instrução Normativa RFB nº 1.432, de
26 de dezembro de 2013, publicada no DOU de 27 de dezembro de 2013 e no artigo 336 do Decreto nº
7.212 de 15 de junho de 2010, publicado no DOU de 16 de junho de 2010 e, ainda, considerando o
pedido do contribuinte COLUMBIA TRADING S/A, estabelecida na Rod. Antônio Heil, nº 1001, sala
303, Bairro Itaipava, Itajaí/SC, CNPJ nº 46.548.574/0005-23, portador do Registro Especial de Im-
portador de Bebidas Alcoólicas de nº. 09201/054, formulado nos autos do processo 10909.001997/2010-
25, declara:

Art. 1º - Autorizado o fornecimento de 15.180 (quinze mil, cento e oitenta) selos de controle,
Código 9829-14, Tipo UÍSQUE, Cor AMARELO, para produto estrangeiro a ser selado no exterior, para
os produtos e quantidades abaixo identificados, a saber:

Unidade Caixa Marca comercial Características do produto
14.520 1.210 Jack Daniel's Uísque americano, em caixas de 12 garrafas de 1000ml, 40% GL idade até 8 anos.
660 11 0 Woodford Reserve Uísque americano, em caixas de 6 garrafas de 750ml, 43,20% GL idade até 8 anos.

Art. 2º - O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União (DOU).

ARI SILVIO DE SOUZA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 183, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017

Autoriza o fornecimento de selos de controle de bebidas para importação.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FLORIANÓPOLIS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo. 302, inciso IX, combinado com o Artigo 224,
inciso VII e o artigo 314 inciso VI, da Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU
de 17 de maio de 2012, e considerando o disposto no art. 51, da Instrução Normativa RFB nº 1.432, de
26 de dezembro de 2013, publicada no DOU de 27 de dezembro de 2013 e no artigo 336 do Decreto nº
7.212 de 15 de junho de 2010, publicado no DOU de 16 de junho de 2010 e, ainda, considerando o
pedido do contribuinte COLUMBIA TRADING S/A, estabelecida na Rod. Antônio Heil, nº 1001, sala
303, Bairro Itaipava, Itajaí/SC, CNPJ nº 46.548.574/0005-23, portador do Registro Especial de Im-
portador de Bebidas Alcoólicas de nº. 09201/054, formulado nos autos do processo 10909.001997/2010-
25, declara:

Art. 1º - Autorizado o fornecimento de 15.180 (quinze mil, cento e oitenta) selos de controle,
Código 9829-14, Tipo UÍSQUE, Cor AMARELO, para produto estrangeiro a ser selado no exterior, para
os produtos e quantidades abaixo identificados, a saber:

Unidade Caixa Marca comercial Características do produto
15.180 1.265 Jack Daniel's Uísque americano, em caixas de 12 garrafas de 1000ml, 40% GL idade até 8 anos.

Art. 2º - O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União (DOU).

ARI SILVIO DE SOUZA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM JOAÇABA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 45,
DE 14 DE SETEMBRO DE 2017

Declara a pessoa jurídica que menciona habilita-
da ao regime de suspensão da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins para aquisição de matérias-
primas (MP), produtos intermediários (PI) e ma-
teriais de embalagem (ME) por pessoa jurídica
preponderantemente exportadora, de que trata o
art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL EM JOAÇABA-SC, no uso das atribuições que lhe conferem o
disposto no art. 6º da Lei 10.593, de 6 de dezembro de 2002, tendo
em vista o disposto no art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de
2004 e na Instrução Normativa SRF nº 595, de 27 de dezembro de
2005, e alterações posteriores, e considerando o que consta do pro-
cesso fiscal nº 13986.720104/2017-96, declara que:

Art. 1º - Fica a pessoa jurídica INDUSTRIAL MADEI-
REIRA S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 86.547.833/0001-92, HA-
BILITADA ao regime de suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep
e da Cofins na aquisição de matérias-primas (MP), produtos inter-
mediários (PI) e materiais de embalagem (ME), por se enquadrar no
conceito de pessoa jurídica preponderantemente exportadora, de acor-
do com o disposto no art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004
e na Instrução Normativa SRF nº 595, de 27 de dezembro de 2005.

Art. 2º - A habilitação poderá ser cancelada de ofício em
caso de inobservância, por parte da beneficiária, de quaisquer dos
requisitos que condicionaram a concessão do regime.

Art. 3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

STEVE FOERSTER DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 10ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SANTA CRUZ DO SUL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 7,
DE 11 DE SETEMBRO DE 2017

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAN-
TA CRUZ DO SUL/RS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do
art. 302 da Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016, no seu Art. 35,
inciso II, § 1° e o que consta no Processo 13005.722440/2013-46 declara:

I - A Nulidade do CNPJ 18.940.297/0001-30, devido à mul-
tiplicidade de inscrição.

II - Este Ato Declaratório produzirá efeitos a partir da data
de vigência do ato cadastral declarado nulo.

III - Fica revogado o Ato Declaratório Executivo N° 01, de
08 de janeiro de 2014, publicado no DOU de 09 de janeiro de 2014.

LEOMAR PADILHA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA CONJUNTA No- 1, DE 15 DE SETEMBRO DE 2017

Altera a Portaria Interministerial STN/SOF
no 163, de 4 de maio de 2001.

A SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL DO MINIS-
TÉRIO DA FAZENDA e o SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDE-
RAL DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMEN-
TO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto
no art. 50, § 2o, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, e

Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei no

10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e no inciso I do art. 6o do Decreto
no 6.976, de 7 de outubro de 2009, que conferem à Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda a condição de órgão
central do Sistema de Contabilidade Federal;

Considerando as competências do órgão central do Sistema
de Contabilidade Federal, estabelecidas no art. 18 da Lei no 10.180,
de 2001, no art. 7o do Decreto no 6.976, de 2009, e nos incisos X,
XIV, XXI, XXII e XXIII do art. 32 do Anexo I do Decreto no 9.003,
de 13 de março de 2017; e

Considerando o disposto no art. 9o, inciso VII, do Anexo I
do Decreto no 9.035, de 20 de abril de 2017, que confere à Secretaria
de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão - SOF/MP a competência de estabelecer as clas-
sificações orçamentárias da receita e da despesa; resolvem:

Art. 1o Incluir no Anexo I da Portaria Interministerial
STN/SOF no 163, de 4 de maio de 2001, a natureza de receita
"1.2.4.0.00.0.0 - Contribuição para Custeio da Iluminação Pública ",
com a finalidade de registrar o valor total das receitas recebidas por
meio das contribuições para o custeio da iluminação pública, re-
ferente ao art. 149-A da Constituição Federal.

Art. 2o O art. 2o da Portaria Interministerial STN/SOF no

163, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art.2o........................................................................................
....................................................................................................
§ 6o O Anexo I desta Portaria padroniza a estrutura dos três

primeiros dígitos do código da natureza de receita, identificadores da
Categoria Econômica, Origem e Espécie, sendo que solicitações de
alteração nessa padronização deverão ser encaminhadas à Secretaria
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda - STN/MF, se forem
referentes à codificação específica para os Estados, Distrito Federal e
os Municípios, ou à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - SOF/MP, em caso de
codificação que atenda a União, que deliberarão, em ambos os casos,
de forma conjunta.

......................................................................................" (NR)
Art.3o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios po-

derão, excepcionalmente, adotar a classificação da receita de que trata
o art. 2o da Portaria Interministerial STN/SOF no 163, de 2001,
alterada pelas Portarias Interministeriais STN/SOF nos 5, de 25 de
agosto de 2015, e 419, de 1o de julho de 2016, a partir do exercício
de 2019, desde que seja efetuada a conversão dos dados para a
classificação vigente com vistas ao envio das informações das contas
do ente ao Poder Executivo da União referentes ao exercício de
2018.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI
Secretária do Tesouro Nacional

GEORGE ALBERTO DE AGUIAR SOARES
Secretário de Orçamento Federal

PORTARIA No- 764, DE 15 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a classificação por natureza
da receita orçamentária para aplicação no
âmbito dos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios.

A SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL, no uso de
suas atribuições estabelecidas na Portaria do Ministério da Fazenda nº
244, de 16 de julho de 2012, que aprova o Regimento Interno da
Secretaria do Tesouro Nacional, e tendo em vista o disposto no § 2º,
do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Considerando que, para fins de consolidação das Contas Pú-
blicas Nacionais, em obediência ao disposto no art. 51 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade
Fiscal, é necessário utilizar critérios uniformes de reconhecimento e
apropriação das receitas orçamentárias no âmbito da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal deter-
mina que cabe ao órgão central de contabilidade da União a edição
das normas gerais para consolidação das contas públicas, enquanto
não for implantado o Conselho de Gestão Fiscal, previsto no art. 67
da referida Lei;

Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei nº
10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e no inciso I do art. 6º do Decreto
nº 6.976, de 7 de outubro de 2009, que conferem à Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda a condição de órgão
central do Sistema de Contabilidade Federal, e tendo em vista o
disposto no art. 2º da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 4
de maio de 2001, resolve:

Art. 1º Incluir as naturezas de receita orçamentária a serem
utilizadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, enquanto não
estiverem utilizando a estrutura de codificação constante da Portaria
Interministerial STN/SOF nº 5/2015.

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
1.7.2.1.38.00 Transferências Advindas de Emendas Parlamentares Individuais
2.4.2.1.38.00 Transferências Advindas de Emendas Parlamentares Individuais

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, aplicando-se seus efeitos a partir do exercício financeiro de
2017 para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI

PORTARIA No- 765, DE 15 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre o desdobramento da classi-
ficação por natureza da receita orçamen-
tária para aplicação no âmbito dos Estados,
Distrito Federal e Municípios.

A SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL, no uso de
suas atribuições estabelecidas na Portaria do Ministério da Fazenda nº
244, de 16 de julho de 2012, que aprova o Regimento Interno da
Secretaria do Tesouro Nacional, e tendo em vista o disposto no § 2º,
do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Considerando que, para fins de consolidação das Contas Pú-
blicas Nacionais, em obediência ao disposto no art. 51 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade
Fiscal, é necessário utilizar critérios uniformes de reconhecimento e
apropriação das receitas orçamentárias no âmbito da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal deter-
mina que cabe ao órgão central de contabilidade da União a edição
das normas gerais para consolidação das contas públicas, enquanto
não for implantado o Conselho de Gestão Fiscal, previsto no art. 67
da referida Lei;

Considerando o disposto no inciso I, art. 17, da Lei nº
10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e no inciso I, art. 6º, do Decreto
nº 6.976, de 7 de outubro de 2009, que conferem à Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda a condição de órgão
central do Sistema de Contabilidade Federal, e tendo em vista o
disposto no art. 2º da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 4
de maio de 2001, resolve:

Art. 1º Publicar o desdobramento da classificação da receita or-
çamentária a ser utilizada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios para
o atendimento de suas particularidades, na forma do Anexo desta Portaria.

Administrador
Realce
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